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Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente Acordo entrará em vigor no 30.º dia após a 
data de recepção da última notificação, por escrito e por 
via diplomática, pela qual uma das Partes informará a outra 
de que foram cumpridos os requisitos de direito interno 
necessários para tal efeito.

Feito no Porto, aos 13 de Outubro de 2005, em dois 
originais em língua portuguesa, sendo ambos igualmente 
autênticos.

Pela República Portuguesa:
João Gomes Cravinho, Secretário de Estado dos Negó-

cios Estrangeiros e da Cooperação.
Pela República Federativa do Brasil:
Samuel Pinheiro Guimarães Neto, Ministro de Estado 

Interino das Relações Exteriores. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 844/2009
de 5 de Agosto

O Decreto -Lei n.º 121/2009, de 21 de Maio, criou a 
Unidade de Tecnologias de Informação de Segurança, 
unidade de apoio tecnológico do Ministério da Adminis-
tração Interna, tendo -lhe definido a sua missão, atribuições 
e organização matricial.

Importa agora, no desenvolvimento daquele diploma 
legal, determinar o número máximo de chefes de equipa.

Assim:
Ao abrigo do n.º 3 do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 

15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Administração 

Interna, o seguinte:

Artigo 1.º
Chefes de equipa

A dotação máxima de chefes de equipa multidisciplinar 
da Unidade de Tecnologias de Informação de Segurança 
é fixada em 10.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a 1 de Junho de 
2009.

O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos Pereira, 
em 28 de Julho de 2009. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 845/2009

de 5 de Agosto

O Decreto -Lei n.º 60/2009, de 4 de Março, procedeu 
à criação de mais cinco novos julgados de paz, dando 

continuidade ao Plano de Acção para o Descongestio-
namento dos Tribunais II (PADT II), aprovado pela Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 172/2007, de 6 de 
Novembro.

Os julgados de paz são tribunais de proximidade que 
visam resolver litígios muito directamente relacionados 
com a vida dos cidadãos, de forma mais simples, rápida 
e próxima, mas com todas as garantias da decisão de um 
tribunal. Em concreto, julgam frequentemente conflitos em 
matéria de arrendamento, condomínio, pequenas dívidas 
e demarcação de prédios.

Os princípios caracterizadores dos julgados de paz, ao 
permitirem e pugnarem pela participação e responsabili-
zação das partes na superação dos conflitos, pelo recurso 
a um meio não adversarial de resolução de litígios — a 
mediação — , ou submissão ao julgamento pelo juiz de 
paz, consubstanciam um contributo assinalável na ambicio-
nada mudança do sistema de administração da justiça, no 
sentido de a tornar mais acessível aos cidadãos, ao mesmo 
tempo que contribuem para o descongestionamento dos 
tribunais judiciais.

Os bons resultados que têm vindo a ser obtidos por 
estes tribunais de proximidade devem ser assinalados. 
Desde 2002, ano de entrada em funcionamento dos pri-
meiros quatro julgados de paz, que estes tribunais têm 
visto o seu número de processos entrados aumentar todos 
os anos, tendo sido atingido, até ao momento, o número 
de 28 000 processos entrados. Constata -se igualmente 
que o tempo médio de resolução dos conflitos se tem 
mantido estável em cerca de dois a três meses, não obs-
tante os sucessivos aumentos do número de processos 
entrados, o que demonstra a boa capacidade de resposta 
dos julgados de paz. Finalmente, deve assinalar -se que 
a criação e instalação de julgados de paz se realiza 
hoje no quadro da execução do Plano de Desenvolvi-
mento da Rede dos Julgados de Paz, o qual estabelece 
critérios científicos auxiliadores da decisão política de 
criação de novos julgados de paz, definindo prioridades 
e áreas territoriais de abrangência dos novos julgados 
de paz. Com este Plano rompeu -se definitivamente com 
os critérios casuísticos que vinham sendo utilizados 
para a criação destes novos tribunais de proximidade, 
ao mesmo tempo que se reuniram as condições para 
que, no momento da criação de novos julgados de paz, 
a sua procura potencial seja transformada em procura 
efectiva. Cabe agora, reunidas as necessárias condições 
humanas e materiais, proceder à instalação do Julgado 
de Paz do Agrupamento dos Concelhos de Carregal do 
Sal, Mangualde e Nelas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo 

do disposto no n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 78/2001, de 
13 de Julho, e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 60/2009, 
de 4 de Março, o seguinte:

Artigo 1.º

É instalado o Julgado de Paz do Agrupamento dos Con-
celhos de Carregal do Sal, Mangualde e Nelas, que entra 
em funcionamento no dia 6 de Agosto de 2009.

Artigo 2.º

É aprovado o respectivo Regulamento Interno, em anexo 
à presente portaria.
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Artigo 3.º

A presente portaria entra em vigor no dia 6 de Agosto 
de 2009.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida 
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 31 de 
Julho de 2009.

REGULAMENTO INTERNO 
DO JULGADO DE PAZ DO AGRUPAMENTO 

DOS CONCELHOS DE CARREGAL DO SAL, MANGUALDE E NELAS

Artigo 1.º
Circunscrição territorial e sede

1 — O Julgado de Paz do Agrupamento de Concelhos de 
Carregal do Sal, Mangualde e Nelas fica situado no conce-
lho de Carregal do Sal, na Rua de São João de Deus.

2 — O local onde o Julgado de Paz do Agrupamento 
dos Concelhos de Carregal do Sal, Mangualde e Nelas 
fica situado, nos termos do n.º 1, pode ser alterado por 
protocolo celebrado entre o Gabinete para a Resolução 
Alternativa de Litígios e os respectivos municípios.

3 — Considera -se sede do julgado de paz de agrupa-
mento de concelhos o município onde for proposta a acção.

Artigo 2.º
Funcionamento

1 — O horário de funcionamento do julgado de paz é 
das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 
horas e trinta minutos, de segunda -feira a sexta -feira.

2 — O horário de atendimento do julgado de paz é 
das 9 às 12 horas e das 14 às 17 horas, de segunda -feira 
a sexta -feira.

Artigo 3.º
Coordenação do Julgado de Paz

1 — A coordenação, representação e gestão do Julgado 
de Paz compete ao juiz de paz que, para o efeito, for no-
meado pelo Conselho de Acompanhamento dos Julgados 
de Paz.

2 — Nas ausências e impedimentos do juiz de paz-
-coordenador, este será substituído pelo que, para o efeito, 
for nomeado pelo Conselho de Acompanhamento dos Jul-
gados de Paz.

Artigo 4.º
Distribuição

Os processos são distribuídos pelos juízes de paz de 
forma a garantir a repartição, com igualdade, do serviço 
do Julgado de Paz.

Artigo 5.º
Serviço de mediação

1 — O serviço de mediação é assegurado pelos media-
dores inscritos na lista do Julgado de Paz, nos termos do 
regulamento aprovado por portaria do Ministro da Justiça.

2 — Na falta de indicação das partes, a escolha do me-
diador que intervém na mediação é efectuada de forma a 
garantir a igualdade de repartição do serviço de mediação.

Artigo 6.º
Serviço de atendimento

1 — O serviço de atendimento é assegurado, preferen-
cialmente, por licenciados em Direito ou por solicitadores.

2 — A coordenação do serviço de atendimento é asse-
gurada por quem, para o efeito, vier a ser designado pelo 
juiz de paz -coordenador.

Artigo 7.º
Competências do Gabinete para a Resolução ernativa de Litígios

Ao Gabinete para a Resolução Alternativa de Litígios 
compete:

a) Conceber, operacionalizar e executar projectos de 
modernização e melhoria no Julgado de Paz;

b) Elaborar e actualizar, nos termos da lei, a lista dos 
mediadores que prestam serviço no Julgado de Paz e zelar 
pelo respectivo cumprimento;

c) Acompanhar e apoiar o funcionamento do Julgado 
de Paz, sem prejuízo das competências nesta matéria atri-
buídas a outras entidades;

d) Proceder ao pagamento das remunerações dos juízes 
de paz;

e) Proceder ao pagamento das mediações efectuadas.

Artigo 8.º
Competências dos municípios do agrupamento de concelhos

Compete aos municípios deste agrupamento de conce-
lhos que tenham celebrado protocolos com o Ministério 
da Justiça:

a) Fixar o horário de pessoal do serviço de atendimento 
e do serviço de apoio administrativo nos termos do proto-
colado e zelar pela respectiva observância;

b) Suportar as despesas com o funcionamento do Jul-
gado de Paz, incluindo as respeitantes ao pessoal dos ser-
viços de atendimento e de apoio administrativo.

Artigo 9.º
Competências do serviço de mediação

1 — O serviço de mediação disponibiliza, a qualquer in-
teressado, a mediação como forma alternativa de resolução 
de quaisquer litígios, ainda que excluídos da competência 
do Julgado de Paz, com excepção dos que tenham por 
objecto direitos indisponíveis.

2 — Compete ao serviço de mediação:

a) Realizar a sessão de pré -mediação, explicando às 
partes a natureza, as características e o objectivo da me-
diação;

b) Informar as partes sobre a escolha do mediador, res-
pectiva forma de intervenção e posição de neutralidade e 
imparcialidade face às partes;

c) Verificar a predisposição das partes para um possível 
acordo na base da mediação;

d) Submeter, se for o caso, o acordo de mediação a 
imediata homologação pelo juiz de paz, quando o Jul-
gado de Paz seja competente para a apreciação da causa 
respectiva;

e) Facultar, a qualquer interessado, o regulamento dos 
serviços de mediação dos julgados de paz e demais legis-
lação conexa.



5084  Diário da República, 1.ª série — N.º 150 — 5 de Agosto de 2009 

Artigo 10.º
Competências do serviço de atendimento

Compete ao serviço de atendimento:
a) Assegurar o atendimento ao público, prestando infor-

mação sobre as atribuições e competências do Julgado de 
Paz e respectiva tramitação processual, bem como sobre 
a pré -mediação e a mediação;

b) Receber os requerimentos apresentados pelos inte-
ressados, reduzindo a escrito, mediante o preenchimento 
de formulário, os pedidos verbalmente apresentados;

c) Proceder às citações e notificações previstas na lei;
d) Receber a contestação, reduzindo -a a escrito quando 

apresentada verbalmente;
e) Designar os mediadores, através do coordenador, na 

falta de escolha consensual pelas partes;
f) Marcar as sessões de pré -mediação e de mediação;
g) Comunicar a data da audiência de julgamento, nos 

casos previstos na lei, de acordo com a orientação do juiz 
de paz.

Artigo 11.º
Competências do serviço de apoio administrativo

1 — Ao serviço de apoio administrativo compete a pres-
tação do apoio administrativo necessário ao funcionamento 
eficaz dos serviços do Julgado de Paz, designadamente:

a) Proceder à distribuição de processos pelos juízes 
de paz;

b) Receber e expedir correspondência;
c) Proceder às citações e notificações;
d) Manter organizado o registo contabilístico das me-

diações efectuadas por mediador;
e) Manter organizado o inventário;
f) Manter organizado o arquivo de documentos;
g) Manter actualizado o registo de assiduidade dos 

funcionários dos serviços de atendimento e de apoio 
administrativo;

h) Apoiar a actividade desenvolvida pelo Julgado de 
Paz.

2 — A coordenação do serviço de apoio administrativo 
é assegurada por quem, para o efeito, vier a ser designado 
pelo juiz de paz -coordenador. 

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 12/2009

Agravo ampliado n.º 682/09 — 6.ª

Acordam, em plenário das secções cíveis, no Supremo 
Tribunal de Justiça:

Por requerimento de 20 de Junho de 2007 (a fl. 121), 
Maria Fernanda Oliveira Ferreira, mãe do menor Cristiano 
Filipe Ferreira Pires, veio instaurar o presente incidente 
de incumprimento de prestação alimentícia, alegando, em 
síntese, o seguinte:

Por acordo exarado nos presentes autos e judicialmente 
homologado, Carlos Alberto Fernandes Pires, pai do refe-
rido menor, ficou obrigado a depositar, mensalmente, na 
conta bancária da requerente, até ao dia 8 de cada mês, a 
título de alimentos, a quantia de € 110, com início no mês 
de Dezembro de 2006;

O requerido nunca procedeu a qualquer depósito;
A requerente tem como única fonte de rendimento o seu 

salário, no valor de € 450 por mês;
O seu agregado familiar é composto por duas pessoas.
Concluiu, pedindo:
a) Ao abrigo do disposto nos artigos 1.º e 3.º, n.os 1 e 2, 

da Lei n.º 75/98, de 19 de Novembro, e no artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 164/99, de 13 de Maio, se decida, com 
a devida urgência, que o Estado, através do Fundo de 
Garantia de Alimentos Devidos a Menores, deve prestar 
alimentos ao menor Cristiano Filipe Ferreira Pires, em 
substituição do requerido, proferindo -se, se necessário, 
decisão provisória;

b) Caso assim se não entenda, sejam tomadas as me-
didas necessárias e adequadas ao cumprimento coercivo 
dos alimentos vencidos e vincendos, de acordo com o 
estipulado no artigo 189.º do Decreto -Lei n.º 314/78, de 
27 de Outubro;

c) Com base no artigo 181.º do citado Decreto -Lei 
n.º 314/78, se condene o requerido no pagamento ao me-
nor de uma indemnização, em montante nunca inferior a 
€ 500.

Cumprido o disposto no artigo 181.º, n.º 2, da OTM, o 
requerido veio dizer que não tem capacidade económica 
para pagar a prestação estipulada, pois encontra -se desem-
pregado e não aufere qualquer subsídio de desemprego, 
garantindo a sua subsistência com a ajuda de sua mãe.

Após a realização das diligências julgadas convenientes 
para apuramento da situação económica do requerido, foi 
proferida a decisão a fl. 147, ao abrigo do artigo 3.º, n.º 2, 
da Lei n.º 75/98, de 19 de Novembro, que fixou em € 110 
mensais a prestação provisória a pagar pelo Instituto de 
Gestão Financeira da Segurança Social a favor do referido 
menor.

Oportunamente, foi proferida a decisão definitiva a 
fls. 186 e segs., que fixou em € 125 mensais a prestação 
devida pelo Fundo de Garantia de Alimentos Devidos 
a Menores, a favor do menor Cristiano Filipe Ferreira 
Pires, desde a data da apresentação do pedido em apreço, 
sem prejuízo dos montantes já pagos a título provisório, 
sendo este montante actualizado anualmente, de acordo 
com o índice inflacionário que se houver verificado no 
ano anterior.

Inconformado, agravou o Instituto de Gestão Financeira 
da Segurança Social, I. P., por considerar que os alimentos 
a cargo do Fundo de Garantia de Alimentos Devidos a 
Menores não são devidos desde a data da apresentação do 
respectivo pedido, mas apenas a partir do mês seguinte ao 
da notificação da respectiva decisão judicial ao Instituto 
de Gestão Financeira da Segurança Social.

A Relação de Guimarães, através do seu Acórdão de 
4 de Dezembro de 2008, concedeu provimento ao agravo 
e revogou a decisão recorrida, na parte em que condenou 
o Fundo de Garantia de Alimentos Devidos a Menores a 
suportar as prestações vencidas desde a data da entrada do 
pedido, ficando o Fundo obrigado a pagar as prestações 
fixadas a partir do mês seguinte ao da notificação da de-
cisão da 1.ª instância.

Agora, foi o Ex.mo Magistrado do Ministério Público 
junto das secções cíveis da Relação de Guimarães que, com 
fundamento no artigo 678.º, n.º 4, do CPC, veio interpor 
recurso de agravo para este Supremo Tribunal de Justiça, 
por o acórdão recorrido se encontrar em total oposição com 
o Acórdão da mesma Relação de 9 de Outubro de 2008, 




